PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 001/2016

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2016

CONTRATO Nº 099/2016

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA KODAMA ASSESSORIA CONTABIL EIRELI - EPP.
I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS”, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, n.º 1.191, inscrita no CNPJ sob o n.º. 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e KODAMA ASSESSORIA CONTABIL EIRELI - EPP, CNPJ 05.403.568/0001-77, estabelecia na ST SHS Quadra 06, Conj. A, Bloco E, sala 524, Brasília/DF, CEP: 70.322-915, denominada CONTRATADA.

II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Sra. Prefeita Municipal, Sra. Marta Maria de Araujo, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Mato Grosso nº 1240, nesta cidade, portadora do RG nº 890.184 SSP/MS e do CPF/MF nº 369.266.719-15 e a CONTRATADA o Sr. Luiz Yoji Kodama, brasileiro, residente e domiciliado na Quadra 27, Bloco 08 Apto 110, na cidade de Brasília/DF, portador do CRC/DF 6.420/0-O e CPF n.º 222.930.601-44.
III
-
DA AUTORIZAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização da Sra. Prefeita Municipal, exarada em despacho constante do Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n.º 001/2016, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contido, fundamentado no art. 25, inciso II combinado com art. 13, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Contratação de empresa de prestação de serviços de auditoria e assessoria operacional sobre recuperação de créditos previdenciários assim como elaboração e acompanhamento dos processos de autuação fiscal deste município perante a delegacia da receita federal do brasil e ao conselho administrativo de recursos fiscais.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2.1 – Esta Prestação de Serviço se fez necessário agora o meio Judicial, através do procedimento de INEXIGIBILIDADE deste serviço visto a Urgência na realização dos serviços,  fazer-se a Licitação e os prazos que estão correndo, bem como nos termos do art. 25, II combinado com art. 13, III da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA Terceira - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1.
-
As despesas decorrentes do fornecimento correrão por conta da dotação orçamentária a seguir discriminada:

Dotação: 03.01.04.122.301-2.005.100000.3.3.90.39.00.000

Fonte: Tesouro Municipal

CLAUSULA QUARTA DOS - HONORÁRIOS

4.1 – O Contratante pagará os Honorários ao Contratado o valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a ser pago em 02 (duas) parcelas sendo a primeira mediante assinatura do contrato e a segunda parcela em 30 (trinta) dias do mês subsequente. 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

5.1 – Este contrato importa em sigilo dos serviços do Contratado para nada passar a estranhos o contrato, sendo feitos os serviços sem alardes ou com pedidos impossíveis por quem quer que seja dos lados. Outrossim, a falta de Pagamento dos Honorários pode incidir na suspensão dos serviços ou Paralisação Temporária até sua regularização dos pagamentos.

CLÁUSULA SEXTA – DOS BENEFÍCIOS.

6.1 – Entende-se como benefício ao Contratante público a expertise do contratado na  recuperação de créditos previdenciários assim como elaboração e acompanhamento dos processos de autuação fiscal deste município. Este ENTE público deve arcar com custas, transporte e demais despesas para ajuizar e tramitar o feito. 

6.2 – Até o final do julgamento da 1ª instância (Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande – MS) não poderá este, se não com o pagamento dos Honorários, REVOGAR este Contrato, mas pode-se revogar o contrato por decisão do CONTRATADO, se não forem pagos os Honorários,ou repassar a outrem sem sua permissão, neste caso poderá cobrar o que é devido.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ADITIVO CONTRATUAL

7.1 – O presente contrato pode ser ADITADO em novas cláusulas se forem de ajuste em comum acordo pelas Partes contratuais nos termos art. 65, Lei. 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGENCIA

8.1 – A vigência do presente instrumento contratual será de 03 (três) meses, iniciando-se na data da assinatura do contrato, perdurando para após aquele prazo, contudo, as obrigações do contratado, na execução do mesmo.
CLÁUSULA NONA – DO FORO 

19.1.
-
Fica eleito o foro da Comarca de Eldorado/MS, para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Eldorado/MS, 22 de setembro de 2016.

Marta Maria de Araujo
Luiz Yoji Kodama

    
Prefeita Municipal                                           CPF n° 222.930.601-44
    
Contratante                                            
CONTRATADO

Na forma do Parágrafo-Único do Artigo 38 da Lei de Licitações, examinei este Contato e achei-o conforme com o Edital respectivo e Minuta do Contato.

Eldorado/MS, 22/09/2016
FLAVIO DE ARAUJO
OAB/MS 14676
 ASSESSORIA JURÍDICA
